
 

 

Porto Alegre, 21 de julho de 2021. 
 

À Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Joinville e Região - Sinsej 

Sra. Jane Acacia Hertal Becker 

 

Senhora Presidente: 

Ao cumprimentá-la cordialmente, aproveita-se para apresentar resposta aos 

quesitos apresentados, conforme segue: 

1. A Análise da Base Cadastral com testes de consistência e crítica quanto à sua 
confiabilidade, atualização das informações dos segurados do RPPS e, 
especialmente quanto ao tempo de contribuição para outros RPPS e para o RGPS, 
bem como apontados eventuais adequações a serem promovidas. No caso de 
inconsistência em relação ao tempo de contribuição, evidenciar seus reflexos no 
resultado atuarial.  

RESPOSTA: Os dados recebidos para análise da base cadastral e, posteriormente, para o 
cálculo atuarial está em acordo com o layout atual da Secretaria de Previdência – SPREV 
no qual solicita 4 (quatro) coluna sobre tempos anteriores, expostos abaixo: 

• Tempo de contribuição do servidor para o RGPS, anterior à admissão no Ente, 
denominado como NU_TEMPO_RGPS no cadastro; 

• Tempo de contribuição do servidor para outros "RPPS da esfera municipal", anterior 
à admissão no Ente, denominado como NU_TEMPO_RPPS_MUN no cadastro; 

• Tempo de contribuição do servidor para outros "RPPS da esfera estadual", anterior 
à admissão no Ente, denominado como NU_TEMPO_RPPS_EST no cadastro; e 

• Tempo de contribuição do servidor para outros "RPPS da esfera federal", anterior à 
admissão no Ente, denominado como NU_TEMPO_RPPS_FED no cadastro. 

Informamos, também, que somente as duas primeiras colunas (NU_TEMPO_RGPS e 
NU_TEMPO_RPPS_MUN) vieram preenchidas, sendo considerado para o cálculo atuarial. 



 

 

Após a análise das informações, testes de verificação e sanadas todas as falhas possíveis, 
considerou-se que a base é consistente e suficiente para se alcançar os objetivos do 
presente estudo atuarial. 

 

2. A separação de beneficiários entre segurados do RPPS (Lei Municipal nº 
4.076/1999, art. 8º, I e II) e segurados do Tesouro Municipal (Lei Municipal nº 
4.076/1999, art. 8º, §§ 1º a 4º, Lei Municipal nº 3.478/1997 e Lei Complementar 
Municipal nº 92/2000), com avaliação do resultado atuarial específica para o plano 
previdenciário e os segurados do tesouro, com consequente quantificação dos 
segurados ativos, inativos, pensionistas e beneficiários de complementação de 
aposentadorias de cada plano. Nesta hipótese, considerar os segurados segundo a 
data de ingresso no serviço público e realização de concurso, mediante depuração 
da base de dados. Após o cálculo da separação dos segurados e o registro contábil, 
segregar o que vem a ser insuficiência financeira e previdenciária. Esclarecer de 
quem é a responsabilidade da insuficiência financeira dos segurados do Tesouro 
Municipal.  

RESPOSTA: Ao solicitar os servidores e inativos financiados pelo Tesouro Municipal, 
recebemos os arquivos Anexo 2_1 - SERVIDORES ATIVOS 860, Anexo 2_2 - Aposentados 
860 e Anexo 2_3 - Pensionistas 860 contendo os ativos, aposentados e pensionistas da 
Lei 860/1967, conhecidos como Grupo 860, no qual foram realizados a devida separação 
conforme dados constantes nos arquivos e realizado cálculos distintos. 

 
3. A evidenciação dos valores dos aportes de recursos realizados ou a serem 

realizados pelo Tesouro Municipal, conforme obrigação definida na Lei Municipal nº 
3.478/1997 e Lei Complementar Municipal nº 92/2000 para custeio dos segurados 
do Tesouro Municipal (segurados admitidos pela Lei 860/67). 

RESPOSTA: No relatório de Auditoria Especial, no item 4.5 (tabela 10) estão evidenciadas 
as receitas e despesas relacionadas ao Grupo 860. No entender desta Consultoria, por 
interpretação pura da legislação municipal, estes segurados deveriam ter seus benefícios 
financiados por aporte, de igual valor da despesa, em cada mês. No entanto, não foi esta a 
prática desde 2005, quando da alteração da Lei Municipal nº 4076/1999, resultando numa 



 

 

diferença de R$ 31.892.421,08 a menor. Diante desta divergência sugere-se o 
encaminhamento de solicitação de Auditoria junto a Secretaria de Previdência, a fim de que 
seja averiguada a correta interpretação da Lei, por ser este o órgão normatizador, regulador 
e fiscalizador, para que, se for o caso, evidencie a utilização ou não de “utilização indevida 
de recursos previdenciários”, uma vez que este valor foi coberto pela Reserva Financeira 
global, resultante da contribuição e demais receitas de todo o grupo. 

 
4. A estimativa da compensação previdenciária com valores separados provenientes 

do RGPS e dos RPPS (Decreto 10.188/2019 regulamentado pela Portaria nº 
15.829/2020). Apresentar os valores separados de compensação provenientes do 
regime geral e dos outros RPPS.  

RESPOSTA: A compensação a receber para os benefícios concedidos foi estimada em R$ 
283.567.447,47. Para os benefícios a conceder foi estimada em R$ 394.847.758,93, 
totalizando R$ 678.415.206,40. 

Para a compensação a receber foi estimada em R$ 394.847.758,93, referem-se ao RGPS 
o valor de R$ 390.682.280,66 e para outros RPPS a estimativa de R$ 4.165.478,27. 

 

5. A demonstração do reflexo no resultado previdenciário de possível alteração da 
natureza jurídica passando de instituto para fundação, em face da redução da 
contribuição 1% do PASEP sobre as receitas do RPPS, dando que passaria a incidir 
1% do PIS sobre a folha de pagamento do órgão gestor. 

RESPOSTA: Esse reflexo depende das receitas do RPPS e da folha de pagamento do órgão 
gestor. Pode ser em determinado momento favorável ao resultado previdenciário como por 
outro lado dependendo, poderá ser menos favorável. 

 
6. O estabelecimento de um quadro comparativo do reflexo no resultado atuarial da 

utilização da alíquota de contribuição dos segurados utilizando o percentual atual 
de 11% com a utilização de futura alíquota linear de 14%, assim como de alíquota 
progressiva nos termos do art. 28 da Emenda Constitucional nº 103/2019. 



 

 

RESPOSTA: A resposta para esse item consta no Relatório Atuarial. 

 
7. A demonstração do reflexo no resultado atuarial da elevação da contribuição do ente 

a cada 1%, ou seja, se passar dos atuais 22% para 23% de contribuição patronal.  

RESPOSTA: 

RESULTADOS TOTAL (R$) 
PMBAC (1)                    2.678.048.474,61  
PMBC (2)                    2.889.848.858,81  

Provisão Matemática Total (3=1+2)                    5.567.897.333,42  
Compensação Financeira (4)                       601.085.109,27   

Ativo do Plano (5) 3.292.554.098,45 
Resultado Atuarial (6 = 3-4-5) 1.674.258.125,70 

 
 

8. De acordo com o Manual de contabilidade aplicada a Setor Público existe uma 
contabilização específica para os aportes de insuficiência atuarial. Esses são 
registradas tanto no ente como no Instituto para demonstrar sua segregação dos 
demais recursos.  De acordo com esse Manual a contabilização, parte da 
contabilização é no sistema Patrimonial ocorre no Ativo dos encargos natureza da 
informação patrimonial (D – 1.1.3.6.2.99 – Outros Créditos Previdenciário _ Intra 
OFSS(P) e o Crédito 4.5.1.3.2.02.02 – Recurso para Cobertura de Déficit Atuarial – 
Aportes Periódicos – Plano Previdenciário) e no sistema de controle e orçamentário. 
Então essa conta não foi localizada no Instituto (na natureza informação patrimonial, 
no controle eles enviaram), quando encaminhamos a solicitação, deve haver uma 
explicação para uma contabilização, no entanto precisamos nos dirigir ao Instituto 
cada vez o que demanda inúmeros quesitos. Tais valores não podem ser utilizados, 
posto que a Portaria n. 746/2011 do MPS definiu também os quesitos para sua 
contabilização, como controles separados dos demais recursos, de forma a 
evidenciar a vinculação para a qual foram instituídos e permanecer devidamente 
aplicados em conformidade com as normas vigentes, no mínimo, por cinco anos.    



 

 

 
  

Em resposta o Instituto respondeu da seguinte forma: 

 

RESPOSTA: Indicamos uma auditoria contábil especializada neste quesito. 

 

9. Em relação ao plano de amortização do déficit formulado junto aos Projetos de Lei 
de reforma da Previdência, entendemos que as contribuições futuras dos servidores 



 

 

não deveriam compor o referido cálculo, porque esses são direitos do Instituto que 
devem ser quitados pelo ente, relativos à insuficiência atuarial. Ademais, os 
servidores já pagaram suas contribuições em seu tempo e isso beira a bitributação, 
posto que a compensação gera uma distorção. Por isso, pergunta-se, os valores 
pactuados podem ser negociados com a contribuição futuras dos segurados, isso é 
justo e possível legalmente?  Qual garantia teremos no futuro que o ente vai honrar 
o seu compromisso, tendo em vista que nos últimos 25 anos observamos inúmeros 
parcelamentos da contribuição previdenciária patronal? Não seria melhor 
mantermos o parcelamento e as contribuições futuras ficar para o futuro? 

RESPOSTA: A avaliação atuarial apura o Resultado Atuarial e este resultado pode ser 
superávit, equilíbrio ou déficit. No caso do RPPS de Joinville o resultado, desde sempre, é 
déficit, o qual foi sempre amortizado com leis de amortização por aportes por parte do Ente. 
Estes planos de amortização são submetidos à apreciação da SPREV, via DRAA, que irá 
aferir se atende aos requisitos da legislação, especialmente quanto a sua plena execução 
no momento futuro. Por sua vez, também ocorreram atrasos nos repasses das 
contribuições, gerando dívidas junto ao IPREVILLE. Cabe ressaltar que as recentes reformas 
na Previdência, relacionadas ao setor público, vem impondo cada vez mais a participação 
dos segurados para compor o Equilíbrio Financeiro e Atuarial. Neste sentido, a última 
Emenda Constitucional (EC nº 103/2019) impôs o aumento de contribuição dos servidores 
para 14%, autorizou a cobrança de contribuição de aposentados e pensionistas sobre o 
valor que exceder ao salário-mínimo, mas não obrigou a execução de revisão das regras de 
concessão de benefício – ou Reforma da Previdência – como medida obrigatória para 
preservação do equilíbrio. No entender desta Consultoria, o Ente tem que buscar todas as 
formas, permitidas por lei, para a busca e preservação do Equilíbrio Financeiro e Atuarial, 
como já vem fazendo até o presente momento, financiando as insuficiências atuariais 
(déficits). 

 
10. Informações colhidas do relatório de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado de 

Santa Catarina – TCE/SC, disponível em seu site, sobre a prestação de contas do 
Município de Joinville do ano de 2015, indicaram omissão da Lei 8.129/2015 quanto 
a menção de hipótese de amortização parcial do impacto positivo das gerações 
futuras sobre o déficit dos servidores e/pensionistas mais antigos, ou seja, sobre 



 

 

valores superavitários, que deveriam ter sido capitalizados. De acordo com o 
disposto no art. 17º, § 2º da Portaria MPS n. 563/2014 apenas a geração atual 
deveria ter sido considerada para efeitos do plano de custeio necessário a cobertura 
do custo normal e do custo suplementar do plano de benefício da previdência dentro 
do mesmo exercício financeiro, definido como sendo de “repartição”. Por seu turno 
o outro grupo formado pelos funcionários mais jovens se financia através da 
capitalização, isto é a contribuição se transforma em ativos financeiros que servirão 
para pagar os benefícios quando os membros deste grupo se aposentarem. É ainda 
necessário observar o art. 7º, § 2º da Portaria MPS 403/2008, o qual dispõe que a 
expectativa de reposição de servidores não poderá resultar em aumento da massa 
de segurados ativos. Feitos esses apontamentos, em relação ao exercício de 2015, 
não foi registrado junto as revisões do cálculo atuarial e lei de parcelamento de 
déficit atuarial (Lei nº 8.129/2015), o impacto positivo da geração futura que 
amortizou parcialmente o déficit no citado parecer,   e, se tivesse sido observado 
teria acrescido/majorado o déficit atuarial no importe de R$237.715.643,95 no 
exercício de 2015, ou seja, se o correto critério de cálculo tivesse sido considerado, 
a dívida assumida pelo executivo teria sido maior do que a efetivamente efetivada 
através dessa lei de parcelamento. De acordo com o relatório dos auditores da 



 

 

DMU
1

 havia conflito entre o disposto no artigo 7º, § 2º com o artigo 17, § 7º da 

Portaria MPS n. 403/2008 alterado pela Portaria MPS 563/2014
2

.  

 

 

1  Fonte: Relatório do DMU sobre a prestação de contas do ano de 2015 

 (…) Em manifestação protocolada neste Tribunal sob o nº 12.308/2016, o gestor do Município de Joinville informou 

a aprovação da Lei Municipal nº 8.129/2015, que acresceu ao plano de amortização anteriormente vigente o déficit atuarial 
encontrado no Relatório de Avaliação Atuarial de 2015, no importe de R$ 237.715.643,95. Entretanto, nada referiu acerca do 
impacto positivo da geração futura que amortizou parcialmente o déficit no citado instrumento. 

 Embora não tenha apresentado manifestação neste sentido, ressalte-se que há conflito entre o diposto no art. 7º, 

§ 2º, com o artigo 17, § 7º, da mesma Portaria MPS nº 403/2008, este último alterado pela Portaria MPS nº 563/2014, quando 

o primeiro dispositivo estabelece a possibilidade da hipótese da consideração das gerações futuras para a apuração do 

resultado atuarial, em contraponto ao entendimento esposado no segundo dispositivo, que determina que o plano de custeio 

deverá ser estabelecido apenas em relação à geração atual. 

 Provocado sobre o assunto em tela, o Ministério da Previdência Social fixou o entendimento provisório, que restou 

assentado no Ofício MPS/SPPS/DRPSP/CGACI nº 311/2015, de 07/07/15, decidindo que até que esta situação seja revista, 

poderá ser utilizado o resultado do impacto da geração futura no plano de custeio do RPPS. Nota-se que tal situação foi 

permitida de forma provisória pelo MPS. 

 Considerando o posicionamento do MPS sobre o assunto, apesar de laborar o entendimento no sentido inverso, 
não se pode deixar de actar a decisão do ´rogão federal, mesmo que tomado de forma precária, e sujeito a alteração em 
função dos novos estudos que estão transcorrendo no presente exercício. Assim considerando, apenas para o exercício 

presente, passa-se a considerar o valor de R$ 284.723.241,70, no referido cálculo, equilibrando-se atuarialmente o RPPS. 
 
  Fonte: Portaria MPS n. 403/2008 alterado pela Portaria MPS 563/2014 

 Art. 7º. A avaliação atuarial deverá contemplas as perspectivas de alteração futura no perfil e na composição da 

messa de segurados. 

 § 1º. A rotatividade máxima admitida será de 1% (um por cento) ao ano. 

 § 2º. A expectativa de reposição de servidores não poderá resultar em aumento da massa de segurados ativos e 

os critérios deverão ser demonstrados e justificados na Nota Técnica Atuarial. 

 (…) 

 Art. 17. As avaliações e reavaliações atuariais indicarão o valor presente dos compromissos futuros no plano de 

benefícios do RPPS, suas necessidades de custeio e o resultado atuarial. 

 (…) 

 § 7º. A reavaliação atuarial anual indicará o plano de custeio necessário para a cobertura do custo normal e do 

custo suplementar no plano de benefícios do RPPS, em relação à geração atual. 

 

 De acordo com o disposto nos Relatório da auditoria sobre a prestação de contas do Prefeito do município de 
Joinville dos anos de 2016 a 2019 aparecem um cenário de 
 a.1 – Receitas Futuras Projetadas – 1.984.772.178,41 

 1.2 – Benefícios Futuros Projetados – 3.842.469.624,33 

                                                     Resultado 538.655,891,33 
 



 

 

11. Através dessa análise é possível concluir que há parte positiva (superavitária) no 
custeio formada por contribuições futuras de servidores (mais jovens) que 
financiaram parcialmente (amenizaram) o déficit parcelado pelo Ente no ano de 
2015, e que futuramente poderão perpassar por situação de déficit porque não 
deveriam ter composto o custeio de geração de servidores mais antigos? Qual o 
efetivo valor do superávit? 

RESPOSTA: Se além da hipótese de reposição de segurados ativos, foi considerada a 
entrada de novos servidores que acabaram gerando valores de contribuições que foram 
deduzidos do resultado atuarial da geração atual, então sim, essa hipótese acabou afetando 
positivamente a situação do RPPS. Para se avaliar adequadamente qual o efeito, deveria 
ser solicitado um novo cálculo do ano de 2015 considerando a não utilização da geração 
futura e comparar com o resultado já apresentado. 

 
12. Considerando que, se a hipótese escolhida pelo atuário no cálculo fosse a utilizada 

sem a consideração das contribuições futuras de servidores o cálculo da 
insuficiência atuarial seria muito mais elevado conforme criticado pelo MPS (o 
resultado do déficit), o que estaria mitigando a dívida assumida pelo ente através da 
Lei 8.129/2015. Se o cálculo atuarial tivesse considerado somente a geração atual 
para a composição do calculo, o montante devido e posteriormente recebido pelo 
Instituto teria alavancado o ativo da entidade através de aplicação dos 
investimentos ou fazendo frente ao pagamento de benefícios, é o que entendemos. 
No entanto, utilizando-se da contribuição da geração futura, os impactos no cálculo 
das provisões matemáticas ficaram subavaliados. Esse entendimento está correto? 
Neste sentido, verifica-se que se faz necessário novo cálculo atuarial considerando 
ambas as hipóteses, uma só com a geração atual no referido exercício (2015) na 
assunção da insuficiência assumida pela Lei 8.129/2015, e outra considerando as 
contribuições de gerações futuras daquele exercício, porque é necessários 
identificar os reflexos na redução do ativo nos anos seguintes. Ademais, 
entendemos que não há vedação para utilização apenas da geração atual, visto que 
com a adoção da geração futura as provisões matemáticas seriam inferiores. Tais 
questionamentos estão corretos? 



 

 

RESPOSTA: O art. 17º, § 2º da Portaria MPS n. 563/2014 informa somente a geração atual 
deveria ter sido considerada no cálculo atuarial. Os DRAA de 2015 (ano base 2014) e 2016 
(ano base 2015) constam valores na coluna “Gerações Futuras”, páginas 16 e 17 no DRAA 
2015 e páginas 19 e 20 no DRAA 2016. Portanto, além da hipótese de reposição de 
segurados ativos, foi considerada a entrada de novos servidores que acabaram gerando 
valores de contribuições que foram deduzidos do resultado atuarial da geração atual, então 
sim, essa hipótese acabou afetando positivamente a situação do RPPS. Para se avaliar 
adequadamente qual o efeito, deveria ser solicitado um novo cálculo do ano de 2015 
considerando a não utilização da geração futura e comparar com o resultado já 
apresentado. 

13. Ademais, novos cálculos atuariais devem observar as diferenças discrepantes de 
outras contas contábeis, tais como os questionamentos seguintes: 

 
14. Sob análise dos registros contábeis identificamos que os valores de insuficiência 

atuarial abrangidas pela Lei 8.129/2015 não estão sendo considerados como um 
Direito a Receber no Ativo, e isso distorce o resultado do Balanço Atuarial, visto 
tratar-se um ativo a receber do Instituto que deveria estar classificado no curto e 
longo prazo. Ao ser questionado sobre o lançamento dos ativos, o Instituto 
disponibilizou a conta em que é lançada esses valores a receber e, ao serem  
comparados com os registro de outro RPPS, é possível constatar que as contas se 
diferenciam quanto ao seu lançamento. O fato de não ser considerado um ativo afeta 
o Balanço atuarial? E porque outras receitas do Instituto não são consideradas nesse 
cálculo tais como as receitas dos aluguéis, o valor dos próprios imóveis e a sua 
reavaliação?  

 
 
Segue abaixo, roteiro de contabilização encontrada para “APORTE PARA 
COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA E COBERTURA DE DÉFICIT 
ATUARIAL RPPS: APORTE PARA COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA,” utilizado no RPPS do Estado de Rondônia. 



 

 

 

 
Fonte:http://www.contabilidade.ro.gov.br/data/uploads/2020/12/Roteiro-de-
Contabilizacao-006-2020-AporteInsufFianceira-R2.pdf 
 

RESPOSTA: Nesse quesito, indicamos a necessidade de uma auditoria contábil especial. 
 
 

15. A respeito da Taxa de Administração, presente no item 10 - Custeio Administrativo, 
observa-se que as despesas consideradas do ano de 2021 não incluem as perdas 
significativas sobre receitas, ou seja, sobre as receitas que não serão arrecadadas, o 
que não consta expressamente previsto nos cálculos, ou recomendações, e também 
na Nota Técnica encaminhada junto ao projeto de Reforma da Previdência. Salvo 
melhor juízo, tem-se que o crescimento linear do percentual da Taxa de 
Administração é fator alarmante, visto que em 2018 era de 1,26% e no ano de pior 
desempenho do IPREVILLE (ano de 2020) o percentual foi de 1,52%, ao passo que 
para o ano de 2021 a previsão é de 1,87%.  Considerando essa previsão, entende-
se que esse percentual não mereça acréscimo, pois, se de um lado as receitas não 
se efetivam, de outro as despesas deveriam ser limitadas ou submissas conforme 
ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal. Naturalmente conclui-se que, se a receita 
arrecadada sobre investimentos e contribuição previdência patronal não se realizou, 
a razoabilidade e prudência indicam que os gastos com despesas administrativas 
deveriam ser proporcionalmente restringidos. No entanto, o que se aferiu é que 
apesar da Nota Técnica atuarial ter disponibilizado valores com percentuais dentro 



 

 

dos limites legais dos últimos três exercícios de 2018 a 2020 vê-se que a receita 
realizada e considerada no exercício de 2019 foi muito aquém do percentual 
previsto (2%) para essa função, divulgado no Anexo IV – Dem. De rec. e desp do 
RPPS da LRF (R$23.243.325,07), o qual deveria ter sido limitado a 
R$20.368.790,86. Nesse sentido, de acordo com a base de cálculo disposta na nota 
técnica atuarial, vê-se que ao invés do valor de R$1.018.439.543,40, deveria ser de 
R$1.162.166,253,50 de forma a suportar essa receita. Sugere-se que seja 
levantada a base de cálculo anual da taxa de administração haja vista que foi aferido 
que no exercício de 2019 houve a exasperação da receita ou foi subestimada a sua 
base (das duas uma). Bem como, entende-se que deveria haver recomendação de 
limitação de gastos administrativos (nos termos do artigo 9º da LRF 101/2000), 
considerando que nos exercícios em que ocorreram perdas significativas (as receitas 
reduzirem cerca de 60%) comprometendo a formação do ativo financeiro e o 
pagamento dos benefícios previdenciários. 

RESPOSTA: A Taxa de Administração é na verdade um limitador de gastos com despesas 
administrativas e na legislação do Ipreville consta como 2% o percentual de taxa 
administrativa, o que daria ao Instituto um limite de gastos de 2% sobre o total da 
remuneração dos servidores ativos, aposentados e pensionistas relativos ao exercício 
anterior. Então nesse caso, no item 10 é auferido o valor da base de cálculo e aplicado os 
2% em cima para calcular qual o limite de gastos para o ano seguinte, mas de todo modo, 
há que se verificar se está se arrecadando o suficiente (através da alíquota de custeio, 
também definida em 2%) para suportar as despesas administrativas.  

 
16. De acordo com o levantamento no portal do TCE sobre os anos de 2015 a 2020 

houve uma queda acentuada na consideração das receitas das contribuições 
futuras, entre o ano de 2015 e 2016 de cerca de 45% de queda, sendo que nos anos 
seguintes estas receitas futuras permaneceram nos mesmos patamares. Qual a 
motivação para que isso acontecesse? Destacamos que parte dessa redução está 
relacionada a troca da hipótese considerada (de geração futura para apenas geração 
atual), mas quais outros elementos podem ter contribuído para a alarmante 
variação? Seria necessário um amplo levantamento de dados contábeis através de 
auditoria nessas contas, para somente após der efetuado um novo cálculo atuarial? 



 

 

 
 

RESPOSTA: Uma explicação para este fato seria a retirada da hipótese da geração futura 
do cálculo, entretanto, observou-se nos DRAA’s que apenas em 2017 (ano base 2016) essa 
hipótese deixou de ser considerada efetivamente. Não se observou uma queda acentuada 
no número de servidores ativos entre 2015 e 2016, o que poderia também ter contribuído 
para este fato.  

 

17. Verifica-se que há inúmeras inconsistências em dados contábeis disponíveis no 
portal de transparência, o que nos leva a identificar a necessidade de auditoria 
contábil prévia. Para demonstrar isso, de acordo com a conta de receita de 
contribuições sociais do Balancete do Razão do Instituto, a conta (4210000000) 
possui registro de R$202.237.663,53, sendo R$131.421.564,67 de valores de 
contribuições do ente e R$70.766.151,93 das contribuições dos servidores ativos, 
sendo estes os valores extraídos do portal do TCE. A conta do ativo 112120000 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS A RECEBER - INTRA OFSS registrou o recebimento de 
R$ 78.193.263,84, o que representa cerca de 40% do que deveria ter ingressado, 
conforme dados do portal esfinge do TCE do Ipreville. E, conforme dados do Anexo 
VI – Dem. Rec. e Desp. Prev. RPPS o valor da receita realizada patronal foi de 
R$112.313.832,58 enquanto dos servidores ativos foi de R$72.395.985,07. 
Demonstra-se assim, que os valores são discrepantes em relação às receitas 
recebidas no exercício de 2020, o que pode resultar numa divulgação equivocada 
da Informação disponível no Balanço Atuarial – 2020 em Ativo Financeiro (-) de R$ 
2.994.064.450,15 ou em outras contas, visto que, entendemos que, os valores 
recebidos das contribuições patronais e dos segurados ativos do exercício de 2020 



 

 

deveriam formar o Ativo Financeiro. Para fins de cálculo atuarial tais discrepâncias 
afetam, efetivamente, as informações desse relatório? 

 

 
Fonte: Anexo IV - https://transparencia.joinville.sc.gov.br/anexos/3733.pdf 
 

RESPOSTA: A falta do recurso oriundo das contribuições patronais que deveriam ser 
vertidas para o Ipreville, acaba compondo o déficit atuarial apresentado na avaliação 
atuarial. Mas de todo modo, uma auditoria contábil poderá elucidar algumas questões 
trazidas nestes quesitos pois competem estritamente a matéria contábil. 

18. De acordo com o Anexo VI – Dem. Rec. e Desp. Prev. RPPS as Receitas de valores 
mobiliários dos investimentos do RPPS registrados no exercício de 2019 foram de 
R$455.020.506,71 e no exercício seguinte apurou R$163.046.075,07, constatada 
significante perda de 64% quando comparado ao exercício anterior. 

 
Fonte: Anexo IV - https://transparencia.joinville.sc.gov.br/anexos/3733.pdf 
 
Sob outra análise dos valores disponíveis no sitio do TCE, verificou-se que os valores 
do ano de 2019 não são conferem (R$519.834.778,85) quando comparados ao 

https://transparencia.joinville.sc.gov.br/anexos/3733.pdf
https://transparencia.joinville.sc.gov.br/anexos/3733.pdf


 

 

registro do IPREVILLE (R$455.020.506,71). Afinal, questiona-se qual o valor 
correto desses ativos financeiros e que serviu para o cálculo atuarial, visto que 
identificamos que o saldo contido no item 10. Ativo Financeiro (-) de R$ 
2.994.064.450,15 pode não estar correto. Tal análise procede? 

 
 

RESPOSTA: Sugere-se verificar se não houve equívoco no preenchimento de alguma 
dessas informações. Uma auditoria contábil poderá auxiliar. 

19. Realizado levantamento de dados contábeis, sobretudo receitas e despesas, 
disponibilizados pelas partes interessadas em seus domínios públicos na Internet, 
diga-se, Município de Joinville (através do Portal da Transparência na Internet), 
IPREVILLE e Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, após realizado um 
breve confronto das informações registradas nos Relatórios Contábeis e 
demonstrativos, é possível demonstrar e comprovar ausência de transparência de 
informes aos segurados do Instituto e do Município (art. 75-A da Lei 
Responsabilidade Fiscal). Tais evidências implicam dúvidas consistentes a respeito 
do cálculo atuarial realizado, já que as inconsistências permaneceram 
desconhecidas ao público. Considerando a ausência de dados fidedignos ou 
informes para dar sustentação e segurança ao Poder Legislativo para dar 
seguimento à tramitação do projeto de lei sobre a Reforma da Previdência, e, de 
outro lado, a necessidade de observância ao disposto no artigo 8º da Lei 9.717/98, 
que prevê a responsabilização objetiva de sujeitos ativos ali elencados, dentre eles 
o atuário, por eventuais danos causados em razão o exercício irregular de sua 
função, pergunta-se: a implementação da Emenda Constitucional nº 103/2019 é 
uma forma de coibir a responsabilização do ente e dos demais agentes pelas 
infrações a de natureza orçamentária e financeira que cometeram nessas mais de 
duas décadas contra a previdência do servidor? 

RESPOSTA: Não podemos afirmar tal situação. Fato é que a Emenda Constitucional nº 
103/2019 impôs o aumento de contribuição dos servidores para 14%, autorizou a cobrança 
de contribuição de aposentados e pensionistas sobre o valor que exceder ao salário-



 

 

mínimo, mas não obrigou a execução de revisão das regras de concessão de benefício – ou 
Reforma da Previdência – como medida obrigatória para preservação do equilíbrio. 

 
20.  Com o objetivo de amortizar parcialmente o saldo de contribuições previdenciárias, 

de natureza patronal, foram realizadas negociações envolvendo imóveis, 
especialmente no ano de 2008 através da Lei nº 3.801/1998, entre o Ente e o 
Instituto, ocorrendo permuta de imóveis na ordem de R$17 milhões, tendo, inclusive, 
sido objeto de ponderação formalmente prevista no parecer nº MPTC nº 7239/2010, 
especialmente quanto aos eventuais efeitos negativos relativos a saúde financeira 
do Instituto e comprometimento atuarial nos próximos quarenta anos e que a má 
gestão do patrimônio financeiro, em prejuízo a melhor rentabilidade, implicou em 
perda injustificada de rendimento no montante de R$4.363.241,26, somente no ano 
de 2008. Por outro vértice, a permuta supostamente realizada para honrar a dívida 
previdenciária indiretamente proporcionou a realização de serviços públicos pelo 
Ente, já que os recursos financeiros disponíveis puderam ser empregados no 
financiamento do serviço público. Pergunta-se: qual o real efeito desse negócio 
realizado na capacidade financeira do Ipreville? Esta opção de negócio afetou o atual 
calculo atuarial? Conforme demonstrado acima, se ao invés de utilizar esses 
recursos na oferta de serviços públicos, o Município tivesse pago em dia suas 
contribuições patronais regularmente em moeda corrente, qual seria o atual 
resultado dos cálculos atuariais? Poderia o resultado atual ser superavitário? Qual o 
impacto que essa transação que supostamente antecipou o déficit atuarial tem na 
geração atual? Quem deve suportar esse prejuízo? 
 



 

 

 

 
RESPOSTA: conforme consta no Relatório de Auditoria Especial, item 4.6.2 (tabela 13), os 
imóveis que foram transferidos ao IPREVILLE compõem os ativos garantidores, conforme 
prevê a legislação, e representam 1,4120% de todo o patrimônio do RPPS. Como já 
mencionado anteriormente (e no Relatório de Auditoria) o RPPS de Joinville desde sempre 
é deficitário e estes imóveis doados e/ou adquiridos representam muito pouco e não 
afetariam de forma significativa o resultado atuarial. No entanto, cabe ressaltar que alguns 
imóveis são de difícil liquidez, como mencionado no Relatório de Auditoria Especial, pelas 
suas características, um de uso próprio do IPREVILLE e outros de uso da Administração 
Municipal. Essa baixa liquidez pode afetar a solvência do RPPS no futuro, caso seja 
impossível a inversão do bem em ativo líquido (dinheiro) visto que os benefícios 
previdenciários são pagos em moeda corrente. 

 



 

 

21. Considerando a situação abordada no item anterior, pode-se afirmar que os  
investimentos financeiros realizados no passado, especialmente quanto ao Banco 
Santos e as ações do Besc, anteciparam o suposto déficit?  Justifique. 

RESPOSTA: esta Consultoria não avaliou os investimentos, em razão de que este tipo de 
análise cabe a profissional especialista em mercado financeiro, o que foge da capacitação 
técnica dos atuários. Cabem dois destaques: (i) qualquer perda em investimentos – 
considerada perda atuarial – resulta em aumento do déficit atuarial (insuficiência); e (ii) se 
tais investimentos, tidos como inadequados, “anteciparam o suposto déficit”, entende-se 
que não, visto que, como já dito reiteradas vezes aqui e no relatório, o RPPS de Joinville tem 
déficit (ou insuficiência) atuarial desde sempre. O que pode ter ocorrido com as perdas em 
investimentos é o aumento do déficit, que foi devidamente financiado a cada ano com as 
leis de financiamento do déficit (insuficiência). 

 
22. Considerando que, se de um lado foram apurados e reconhecidos resultados de 

deficitários pelo Instituto, e de outro, assumida a existência de dívida pelo Ente, 
inclusive com a ciência acerca da responsabilidade civil objetiva na forma da lei, 
pergunta-se: deveria esse valor constar nas demonstrações de resultado como 
déficit acumulado? Ou deveria ter sido registrado como ativo a receber, dentro de 
cada exercício?  

RESPOSTA: Neste critério, sugerimos uma auditoria contábil para esclarecer melhor sobre 
o registro que deveria ter sido feito. 

 

23. Considerando a instituição do RPPS pela Lei Municipal n.º 3.277/1996 e sua 
alteração pela Lei Municipal n.º 4.076/1999 e tendo em conta os reflexos 
decorrentes da Lei Municipal n.º 3.478/1997 e da Lei Complementar Municipal n.º 
92/2000, solicitamos a realização de cálculo atuarial com data focal 31/12/2020, a 
fim de subsidiar as discussões da reforma da previdência no Poder Legislativo 
Municipal, considerando especialmente os seguintes pressupostos: 

 

24. A Análise da Base Cadastral com testes de consistência e crítica quanto à sua 
confiabilidade, atualização das informações dos segurados do RPPS e, 



 

 

especialmente quanto ao tempo de contribuição para outros RPPS e para o RGPS, 
bem como apontados eventuais adequações a serem promovidas. No caso de 
inconsistência em relação ao tempo de contribuição, evidenciar seus reflexos no 
resultado atuarial. 

RESPOSTA: Vide item 1. 
 

25.  A Separação da massa de beneficiários entre segurados do RPPS (Lei Municipal n.º 
4.076/1999, art. 8º, I e II) e segurados do Tesouro Municipal (Lei Municipal n.º 
4.076/1999, art. 8º, §§1º a 4º c/c Lei Municipal n.º 3.478/1997 e Lei Complementar 
Municipal n.º 92/2000), com avaliação do resultado atuarial específica para os 
planos previdenciário e financeiro, com consequente quantificação dos segurados 
ativos, inativos, pensionistas e beneficiários de complementação de aposentadorias 
de cada plano. Nesta hipótese, considerar os segurados segundo a data de ingresso 
no serviço público e realização de concurso, mediante depuração da base de dados. 

RESPOSTA: a referida separação entre Plano Previdenciário (capitalizado) e Financeiro 
(repartição simples) cabe para RPPS que possui Segregação de Massa, o que não é o caso 
do IPREVILLE. Discutiu-se, no entanto, se os servidores oriundos da Lei nª 860, bem como 
os estabilizados pela Constituição Federal, deveriam compor o grande grupo de servidores, 
aposentados e pensionistas para a devida apuração dos compromissos atuariais e plano de 
custeio. Esta interpretação é jurídica, à luz da legislação Federal e Municipal, não cabendo 
ao profissional atuário esta análise, haja vista que sua capacitação técnica é outra. Caso a 
interpretação seja a de separar estes grupos do grande grupo, a partir de uma análise e 
definição do Órgão normatizador, regulador e fiscalizador – SPREV – deverá ser feita tal 
separação, para  que cada grupo seja tratado, do ponto de vista do financiamento do 
benefício, de acordo com a especificidade de cada um – capitalização para um grupo e 
repartição simples para outro. 

 

26. A evidenciação através de auditoria dos valores dos aportes de recursos realizados 
ou a serem realizados pelo Tesouro Municipal, conforme obrigação definida na Lei 
Municipal n.º 3.478/1997 (complementação de aposentadoria) e Lei Complementar 
Municipal n.º 92/2000 para custeio dos segurados do Tesouro Municipal. 

RESPOSTA: Vide item 3. 



 

 

 

27. A estimativa da compensação previdenciária com valores separados proveniente do 
RGPS e dos RPPS (Decreto 10.188/2019 regulamentado pela Portaria n.º 
15.8298/2020).  

RESPOSTA: Vide item 4. 

 

28. O estabelecimento de um quadro comparativo do reflexo no resultado atuarial da 
utilização da alíquota de contribuição dos segurados utilizando o percentual atual 
de 11% com a utilização de futura alíquota linear de 14%, assim como de alíquota 
progressiva nos termos do art. 28 da Emenda Constitucional n.º 103/2019. 

RESPOSTA: Vide item 6. 

 

29. A demonstração do reflexo no resultado atuarial da elevação da contribuição do ente 
a cada 1%, ou seja, se passar dos atuais 22% para 23% de contribuição patronal. 

RESPOSTA: Vide item 7. 

 

 

 Sem mais, no aguardo de qualquer manifestação e à inteira disposição. 

 

 Atenciosamente, 

 

 


